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RESUMO 
O Direito da Criança e do Adolescente consubstancia-se num ramo jurídico autônomo com 
normas e princípios próprios consagrador da doutrina da proteção integral. Tal doutrina eleva 
a condição de crianças e adolescentes a sujeitos de direitos reconhecendo-os como pessoas em 
estágio de desenvolvimento diferenciado e que por isso gozam de absoluta prioridade para a 
efetivação dos seus direitos fundamentais. O objetivo deste trabalho é compreender o papel 
que o Conselho Tutelar e a própria política socioassistencial desempenham no cumprimento 
dos direitos aos menores de 18 anos no Brasil e de que forma o Conselho Tutelar pode 
contribuir, valendo-se dos serviços socioassistentenciais para prevenir a ameaça ou lesão aos 
direitos de quem deve proteger. O estudo aplicou o método de abordagem indutivo, com 
procedimento monográfico e realizado através de levantamento bibliográfico. 
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ABSTRACT 
The Right of Child and Adolescent embodies itself in an autonomous branch of law with its 
own norms and principles enshrined in the doctrine of integral protection. This doctrine 
elevates the status of children and adolescents to subjects of law recognizing them as people 
in different stage of development and therefore enjoys absolute priority for the realization of 
their fundamental rights. The objective of this study is to understand the role that the 
Guardian Council and the policy itself socioassistencialplay in fulfilling the rights of children 
under 18 years in Brazil and how the Guardian Council can contribute, usingthe services to 
prevent the threat or injury the rights of those who should protect.
 
The study applied the 
method of inductive approach, with monographic procedure and carried out through 
bibliographic research. 




Este ensaio apresenta a nova sistemática de proteção aos direitos da infância trazida pelo 
Direito da Criança e do Adolescente, em que se busca reafirmar que esse ramo jurídico é 
ainda muito “novo”, pois mesmo que decorridos mais de duas décadas desde a sua 
implementação normativa contemplada na Constituição Federal de 1988 e na Lei n. 8.069/90, 
ainda que tenha havido avanços, há ainda muito a percorrer para que efetivamente a doutrina 
da proteção integral seja materializada em ações de promoção e proteção aos direitos de 
crianças e adolescentes no Brasil.  
A dificuldade maior em concretizar os novos direitos à infância e adolescência é decorrente 
principalmente de práticas autoritárias e repressivas que sempre foram adotadas a esse público 
específico, herança do modelo menorista sob a vigência dos Códigos de Menores de 1927 e 
1979. A transição paradigmática do menorismo para uma nova concepção de infância 
infelizmente alcança apenas o avanço normativo, não refletindo eficazmente nas práticas 
sociais. Crianças e adolescentes continuam diariamente sendo afrontados nos seus direitos 
enquanto cidadãos e enquanto novos sujeitos, porque os atores – aí situados: a família, o 
Estado e a sociedade – ainda não se adequaram para a nova prática sócio-jurídica e política 
exigidas pelo Direito da Criança e do Adolescente. 
Nessa concepção sistemática dos direitos da infância o Conselho Tutelar representa papel 
significativo, pois enquanto órgão municipal de proteção é aquele que mais se aproxima da 
realidade local de crianças e adolescentes, além de representar uma maior proximidade com 
as famílias que atende, justamente porque os conselheiros tutelares são membros da própria 
comunidade e escolhidos através de eleição própria. 
O objetivo deste trabalho é compreender o papel que o Conselho Tutelar e a própria política 
socioassistencial desempenham no cumprimento dos direitos aos menores de 18 anos no 
Brasil e de que forma o Conselho Tutelar pode contribuir, valendo-se dos serviços 
socioassistentenciais para prevenir a ameaça ou lesão aos direitos de quem deve proteger. A 
metodologia empregada neste estudo é indutiva e bibliográfica através de procedimento 
monográfico, com análise crítica e reflexiva sobre a realidade que envolve a população 
infanto-adolescente no Brasil. 
 
1 A doutrina da proteção integral e o sistema de garantia de direitos 
O Direito da Criança e do Adolescente situa-se como um ramo jurídico autônomo do Direito e 
possui como característica intrínseca, sua interdisciplinaridade uma vez que a temática 
permite um diálogo com outros ramos do conhecimento, como a Sociologia, a Psicologia, a 
História, o Serviço Social, entre outros. 
No Brasil, sua construção é decorrente dos movimentos sociais que surgiram no cenário de 
redemocratização do Brasil no final da década de 1970 e alcançando seu ápice na década de 
1980, dentre esses movimentos sociais que buscavam por melhores garantias e proteção à 
infância e adolescência estão o Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua, o 
Movimento Criança Constituinte e a Pastoral da Criança, vinculada a Igreja Católica.  
A Constituição da República Federativa do Brasil foi promulgada em 5 de outubro de 1988 e 
trouxe para crianças e adolescentes o reconhecimento enquanto sujeitos de direitos e que estão 
em fase peculiar de desenvolvimento, impondo a eles uma série de direitos fundamentais de 
caráter prioritário até então não instituídos, conforme descrito no artigo 227: 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e jovem1 com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 
1988). 
 
Como forma de regulamentar os dispositivos constitucionais em matéria de infância e 
adolescência, entrou em vigor quase dois anos depois, a Lei nº 8.069/90, então denominada de 
Estatuto da Criança e do Adolescente que tratou de especificar e listar alguns direitos 
fundamentais, além de criar um amplo sistema de garantia de direitos capaz de efetivar essa 
proteção. 
A aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente no ano de 1990 é reflexo da ruptura 
jurídico-tecnicista-assistencialista que permeava o direito menorista, pois além de ser uma 
norma que traz um rol de direitos fundamentais das quais as crianças e adolescentes são 
                                                                        
1
 Ressalta-se que a categoria “jovem” foi acrescida à redação do artigo 227, da Constituição Federal de 1988 
pela Emenda Constitucional nº 65, de 13 de julho de 2010. Este artigo aborda os direitos de crianças e 
adolescentes, excetuando o jovem, uma vez que o estudo sobre juventude deve contemplar uma doutrina própria 
em consonância com o § 8º, inciso I do artigo 227, o qual estabelece a criação de um Estatuto de Juventude que 
regulamente os direitos dos jovens no Brasil, a exemplo do Estatuto da Criança e do adolescente. 
 
titulares, traz também uma forma sistemática de melhor atender a esses direitos representada 
na família, no Estado e na sociedade. 
É imprescindível discorrer sobre as principais atribuições da família, da sociedade civil 
organizada ou não e do Estado, uma vez que esses atores fazem parte desse novo modelo 
sistêmico de garantir direitos às crianças e adolescentes, sendo necessário a tomada de 
consciência e o exercício de novas práticas emancipatórias, em detrimento daquelas de caráter 
repressivo-punitivo. (CUSTÓDIO, 2006) 
Compondo o sistema de garantia de direitos, a família exerce papel importante, sendo co-
responsável direta pela proteção aos seus filhos. No catálogo normativo previsto no Estatuto 
da Criança e do Adolescente é perceptível que a entidade familiar se faz sempre presente no 
âmbito de prevenção e promoção dos direitos de crianças e adolescentes. Sendo inclusive 
responsabilizada se a sua ação ou omissão derem causa a violação dos direitos de seus filhos 
(artigo 98, II, Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Acerca do novo papel desempenhado pela família, Silva (2009, p. 51) entende que 
[...] a participação e a responsabilidade da família se amplia, não só 
pela necessidade de reconhecimento e promoção dos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, mas também em razão dos 
novos desafios que se descortinam em decorrência da evolução da 
própria sociedade e que acabam determinando mudanças 
comportamentais no seio da família. Assim, a interpenetração entre a 
família e o grupo social é tão evidente que se tornou impossível 
repensar o sistema de proteção familiar sem que se ampliassem as 
responsabilidades da sociedade, o que foi feito pela inserção de vários 
dispositivos legais no Estatuto, a partir dos quais a sociedade é 
chamada a tomar parte do sistema de proteção integral. A partir dessa 
compreensão, todas as pessoas passam a ser co-responsáveis pelo 
bem-estar de crianças e adolescentes, o que implica a revisão das 
práticas, tanto familiares, quanto sociais.  
 
A ressignificação do papel da família pressupõe também ressignificar a função da sociedade e 
também do Estado dentro da sistemática de proteção proposta pelo Direito da Criança e do 
Adolescente.  
O Estado, por sua vez está representado em seus órgãos de assistência social, no Poder 
Judiciário, no Ministério Público, nas Delegacias Especializadas, e nos órgãos e secretarias 
que compõem o Poder Executivo. 
A sociedade pode ser vislumbrada através dos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente – nos três níveis de governo, no Conselho Tutelar, nos Fóruns de Direitos da 
Criança e do Adolescente – Fóruns DCA, e na própria sociedade não organizada.  
O sistema de garantia de direitos prevê a ação de princípios norteadores consagrados na 
descentralização político-administrativa nas três esferas do governo, no reordenamento 
institucional, o que implica repensar toda a lógica socioassistencial e protetiva para a infância 
e repensar o papel das políticas sociais e por fim, prevê que haja uma integração operacional 
do sistema, mais precisamente sob a perspectiva do trabalho em “rede” e de cooperações 
múltiplas entre os vários atores sociais envolvidos na proteção aos direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes.   
A operacionalização do sistema de garantia de direitos está consagrada na parte II do Estatuto 
da Criança e do Adolescente no que se refere a política de atendimento e que “far-se-á através 
de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos municípios” conforme disposto no artigo 86, do referido 
diploma legal. Para Lima (2001, p. 177) 
Seja no que se refere aos direitos fundamentais gerais, seja no que diz 
respeito aos direitos especiais, a observância da Doutrina Jurídica de 
Proteção Integral deve significar a garantia de que toda Criança ou 
Adolescente sejam efetivos beneficiários de políticas sociais básicas, 
complementares ou assistenciais, porém sem assistencialismo, como 
também de ações político-administrativas, de mecanismos jurídico-
processuais, de programas de atendimento (preventivo ou corretivo, 
emergencial ou permanente), que devem comprometer a Família, a 
Sociedade em geral e o Poder Público, com a sua mais adequada e 
eficiente operacionalização. (LIMA, 2001, p. 177) 
 
E essa efetiva operacionalização do sistema de garantia de direitos perpassa pelas diretrizes 
políticas adotadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente referente a política de 
atendimento e previstas em seu artigo 88.  
O reordenamento institucional proposto no sistema de garantias adotado pelo Direito da 
Criança e do Adolescente é responsável por substituir definitivamente as políticas sociais 
centralizadoras, burocráticas e compensatórias que agravavam ainda mais o processo de 
exclusão de crianças e adolescentes, por política sociais de caráter emancipatório, o que 
requer a integração de todos os atores envolvidos nessa rede de proteção e “[...] que 
colaboram para a produção de diagnósticos, controles, monitoramentos e avaliações, com 
vistas a uma melhoria qualitativa dos serviços prestados.” (CUSTÓDIO; VERONESE, 2009, 
p. 145). 
 
2 O Conselho Tutelar 
O Conselho Tutelar é um dos órgãos, composto pela sociedade civil e integrante importante 
do sistema de garantia de direitos, principalmente porque tem como principal função a de 
atuar para a promoção de direitos e como órgão de fiscalização contra quaisquer formas de 
negligência, violência, crueldade e opressão contra crianças e adolescentes.  
O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente nos termos do artigo 131 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. E sob esses aspectos Veronese (2006, p. 117) enfatiza 
que sua autonomia está relacionada a desvinculação desse órgão aos demais ligados a 
administração pública. Que tem caráter permanente porque uma vez criado não pode ser 
extinto. E não-jusrisdicional porque este órgão não é responsável por aplicar “sanção 
punitiva”, suas requisições se limitam a esfera administrativa. 
O Conselho Tutelar é criado por lei municipal e tem como atribuição a requisição de serviços 
públicos sempre que forem ameaçados ou violados os direitos de crianças e adolescentes. É 
composto por cinco membros escolhidos pela comunidade local, devendo ser criado no 
mínimo um Conselho em cada município (art. 132 do ECA). Para ser conselheiro tutelar são 
exigidos os seguintes requisitos: a) reconhecida idoneidade moral; b) idade superior a 21 anos 
e; c) residir no município.  
O processo de escolha para membro do Conselho Tutelar é realizada através de lei municipal 
e o processo realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente e fiscalizado pelo Ministério Público, nos termos do art. 139 do Estatuto.  
O funcionamento e a remuneração dos membros do Conselho Tutelar são determinados por 
lei municipal (arts. 133 e 134 do Estatuto da Criança e do Adolescente).   
Ocorrendo violação aos direitos das crianças e adolescentes o Conselho Tutelar poderá aplicar 
as medidas de proteção previstas no artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, quais 
sejam: 
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de 
ensino fundamental; 
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, 
à criança e ao adolescente; 
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em 
regime hospitalar ou ambulatorial; 
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII - acolhimento institucional;  
VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 
 
Compete ao Conselho Tutelar atender as crianças e adolescentes, bem como atender e 
aconselhar os pais sobre a prevenção e proteção aos direitos da infância sempre que 
necessário. Poderá o Conselho Tutelar executar as suas decisões mediante a requisição de 
serviços públicos nas áreas da saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança e outros. Poderá também, em caso de descumprimento injustificado das suas 
decisões em âmbito administrativo, exigir representação junto à autoridade judiciária, 
conforme determina o art. 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Portanto é perceptível que “o Conselho Tutelar é um instrumento para assegurar que se 
cumpram os preceitos da política de proteção aos direitos da criança e do adolescente no 
município.” (PEREIRA, 2000) Sua composição é toda formada por membros da sociedade, o 
que visa facilitar sua atuação junto ao município. Por isso é importante que o Conselho 
Tutelar atue em conjunto com a comunidade contra a violação aos direitos de crianças e 
adolescentes, devendo inclusive assessorar as políticas públicas municipais para a elaboração 
de proposta orçamentária incluindo as necessidades sociais básicas de crianças e adolescentes 
que os conselheiros tutelares conhecem porque fazem parte da sua atividade diária.   
É importante também mobilizar e conscientizar a comunidade sobre os direitos da criança e 
do adolescente, pois pode contribuir muito para a melhoria da sua qualidade de vida. Segundo 
Veronese (2006, p. 120-121)  
[...] o conselho tutelar representa uma das mais modernas experiências 
mundiais, pois resulta de um efetivo instrumento de participação da 
sociedade civil na gestão do poder e no atendimento da população 
infanto-juvenil e sua existência implica na eficácia da regra 
constitucional que clama pela municipalização.  
 
Enquanto o Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente trabalha em prol do controle de 
políticas públicas para o atendimento às garantias e necessidades sociais de crianças e 
adolescentes, o Conselho Tutelar, agora com a nova roupagem dada pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente trabalha em função da garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 
Ambos os conselhos, no entanto, tem a finalidade de contribuir para a efetivação do novo 
paradigma, o da proteção integral de direitos e colocar a criança e o adolescente na condição 
de sujeitos de direitos em estágio de desenvolvimento.   
 
2.1 A assistência social 
A ampliação das discussões sobre as políticas sociais, principalmente a partir das décadas de 
1980 no Brasil esteve relacionada com as reformas do Estado em que foi necessário sair da 
fase do Bem-Estar Social rumo ao Estado Democrático de Direito. Essa ruptura em termos 
normativos foi possível a partir da promulgação da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 representativa da incorporação de princípios gerais de direitos e na perspectiva 
de promoção aos direitos fundamentais dos indivíduos em respeito a sua dignidade humana. A 
parte que trata da Assistência Social está prevista a partir do art. 203 da Constituição Federal, 
que dispõe: 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III – a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 
de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei. 
 
O campo da assistência social reestruturou-se em novas bases democráticas que contemplam a 
participação popular e a descentralização político-administrativa (art. 204 da Constituição 
Federal de 1988) como chaves mestras a conduzir a implementação e fiscalização das 
políticas sociais intentadas pelo Estado brasileiro. Políticas essas que devem sobremaneira 
priorizar a emancipação humana e não mais transformar os indivíduos em meros receptáculos 
de benefícios, além de privilegiarem o espaço local. Por isso, os princípios da 
municipalização do atendimento, da descentralização político-administrativa e da participação 
popular estão intimamente relacionados com a política socioassistencial adotada no país, para 
todos aqueles que dela necessitem ou não. 
[...] a evolução do Direito no Brasil envolve o aperfeiçoamento das 
políticas públicas, e, nesse sentido, a de assistência social está 
juridicamente condicionada pela exigência constitucional de perder, 
ainda que de forma dinâmica, progressiva, características restritivas e 
discriminatórias que a caracterizam no Brasil. (SÊDA, 2006, p. 287) 
 
Por isso afirma-se que “as diretrizes da política de atendimento mudaram radicalmente o eixo 
e o centro de gravidade do processo decisório e operativo das ações” (MORA, 2006, p. 292-
294)2. A municipalização no atendimento e a descentralização político-administrativas 
permitem que as políticas sociais sejam pensadas levando em consideração as necessidades 
regionais de cada lugar. Potencializam e aprimoram o atendimento em toda rede de 
assistência social, inclusive para aqueles órgãos de atendimento responsáveis por garantir e 
promover os direitos fundamentais de crianças e adolescentes no país.  
As propostas de que a assistência se faz para os “carentes”, o “quarto 
estrato”, o “lumpemproletariado”, encobrem as práticas do Estado 
como práticas dirigidas às classes subalternizadas. Encobrem ainda 
que, ao qualificar os serviços como assistenciais, permite produzi-los 
como benefícios e não como direitos. (SPOSATI, et. al., 1989, p. 58) 
 
                                                                        
2
 “[...] a municipalização supera o conceito tradicional de “prefeiturização”. Ela aproxima o processo decisório do nível da execução, de tal 
maneira que em cada localidade sejam criados e mantidos programas em função de suas peculiaridades, garantindo o controle social da 
qualidade das decisões tomadas e das ações executadas.” (MORA, 2006, p. 292-294) 
A promulgação da Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) teve a finalidade de regulamentar os dispositivos constitucionais em matéria 
de assistência social exigindo normas e critérios objetivos próprios. O artigo 1º da LOAS 
estabelece que: “A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas.” Mas as mudanças efetivas na área da assistência social só 
apareceram definitivamente no campo jurídico-político a partir do ano de 2003, momento em 
que o governo brasileiro passou a dar uma atenção especial a temática com o intuito de 
implementar uma rede de proteção social que já estava prevista na LOAS. Em dezembro do 
mesmo ano foi realizada em Brasília a IV Conferência Nacional de Assistência Social, tendo 
como principal deliberação a criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  
Nesse sentido o país deu outro salto positivo a partir da criação do Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) em 2004. A implantação do MDS fez 
acelerar e fortalecer o processo de construção dessa rede de proteção social. E no ano de 2005 
conforme a determinação da LOAS e da Política Nacional de Assistência Social foi 
implementado o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O SUAS “é o mecanismo que 
permite interromper a fragmentação que até então marcou os programas do setor e instituir, 
efetivamente, as políticas públicas da área e a transformação efetiva da assistência em 
direito.” (BRASIL, 2009, p. 4) 
O Conselho Nacional de Assistência Social aprovou uma Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), através da Resolução nº 130, de 15 de 
julho de 2005, com a finalidade de consolidar a instauração do SUAS. (BRASIL, 2004a)    
O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) constitui-se num novo modelo de gestão da 
área da assistência e: 
[...] traduz uma nova lógica de organização das ações, com a definição 
de níveis de complexidade do sistema: Proteção Social Básica e 
Proteção Social Especial de média e alta complexidade, com a 
referência no território, considerando as especificidades das regiões e 
portes de municípios e com centralidade na família. Enquanto a 
Proteção Social Básica visa o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários, a Proteção Social Especial visa o resgate dos vínculos 
que já foram perdidos, pois houve violação de direitos. Ambas têm 
por base a descentralização das ações, com ênfase dos trabalhos 
próximos às comunidades, ou seja, junto às famílias e no lugar onde 
elas vivem. (NISHIOKA, 2009, p. 69-70). 
 
A nova concepção sobre a assistência social perpassa paradoxalmente pela ruptura com o 
modelo assistencialista-clientelista, para uma nova lógica sistemática proposta pelo Sistema 
Único de Assistência Social cuja finalidade primordial é promover a proteção social dos 
indivíduos.  
Para Nishioka,  
As políticas públicas possuem papel imprescindível para garantir às 
famílias as condições para exercer sua competência e responsabilidade 
na formação da criança e do adolescente, sendo compromisso do 
Estado facilitar o acesso das famílias aos serviços e programas de 
formação, melhorar suas condições de vida, bem como proporcionar 
acesso à informação. Portanto, políticas públicas representam 
mecanismos viabilizadores dos direitos sociais, devendo estar 
integradas para a garantia e efetivação dos direitos fundamentais da 
criança e do adolescente. (2009, p. 57) 
 
E isso implica em investir na estruturação e operacionalização dos órgãos de atendimento, que 
deverão atuar em redes para melhor promover e proteger os direitos fundamentais inerentes a 
todas as pessoas. As políticas sociais, portanto tem caráter emancipatório propiciando o 
desenvolvimento humano e social. (BRASIL, 2004b, p. 10-11)  
 
Conclusão 
A concretização dos direitos de crianças e adolescentes perpassa quase que exclusivamente 
pelo investimento estatal em políticas públicas de proteção e promoção dos seus direitos e que 
aliado a isso a família e a sociedade civil desempenham papel importante, porque são atores 
contribuidores da formulação e execução dessas políticas.  
Repensar a atuação do Estado, da família e da sociedade impõem a compreensão de que esses 
atores verdadeiramente precisam estar atentos e agir conjuntamente para proteger os direitos 
desses sujeitos vulneráveis e que ainda estão em processo de desenvolvimento. Não 
esquecendo que em relação as famílias é papel do Estado dar condições para àquelas cuja 
situação de vulnerabilidade econômica e social, impedem à concretização dos direitos dos 
seus filhos menores de idade. 
A implementação de políticas públicas é ferramenta indispensável para assegurar os direitos 
infanto-juvenis, por isso os operadores do sistema de garantias de direitos devem estar atentos 
e sensibilizarem-se para a construção de ações articuladas para a melhoria na qualidade de 
vida de crianças e adolescentes. 
O avanço normativo só conseguirá refletir nas práticas sociais a partir do momento em que 
efetivar-se plenamente a política de atendimento nos termos firmados constitucionalmente e 
através dessas novas diretrizes políticas. Para cumprir e assegurar os direitos de crianças e 
adolescentes é necessário além dos mecanismos jurídicos – possivelmente alcançáveis em 
termos legislativos – , que haja vontade política, perpassando pela integração operacional de 
todo o sistema de garantia de direitos. 
A nova normatividade e sistematicidade própria do Direito da Criança e do Adolescente. Esse 
novo ramo jurídico que ainda está em fase de consolidação tem muitos desafios a enfrentar e 
muitas barreiras a superar. O Direito da Criança e do Adolescente talvez seja, dentro do 
campo das ciências jurídicas o mais complexo e difícil de compreender, principalmente 
porque sua verdadeira compreensão perpassa pelo estudo transdisciplinar, que está além dos 
limites impostos pelo mundo jurídico. 
O Direito da Criança e do Adolescente está atento a realidade social, nas suas várias faces e 
por isso ele precisa romper com a velha roupagem jurídica dogmática que permeou o estudo 
do Direito até então. Essa ruptura formal e material concretiza-se a partir de novas teorias 
jurídicas que clamam pela equidade e justiça social.  
O Conselho Tutelar, embora seja órgão de atendimento direto às famílias, às crianças e aos 
adolescentes e que possua a autonomia que o Estatuto lhe confere, ainda não conquistou 
plenamente sua autonomia. O estudo a partir das fontes bibliográficas apontou que muitos 
conselheiros tutelares atuam como um “braço” do Poder Executivos e suas decisões 
geralmente não vão de encontro aos interesses daqueles. Ao mesmo tempo, falta capacitação 
para os operadores e falta de investimento estatal no próprio Órgão que atua muito aquém das 
suas reais necessidades – muitas vezes sem automóvel, computadores, acesso a internet, 
telefone – enfim, não dispõem de condições mínimas capazes de conseguir implementar os 
direitos de crianças e adolescentes no país.  
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